
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976900 - SP (2025/0020421-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : ARTHUR MATOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO GIARETTA DE ALMEIDA - SP511691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA OU TERATOLOGIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

indeferiu liminarmente habeas corpus sob o fundamento de que a matéria não 
foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário. O agravante busca a reconsideração da decisão ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível a 

superação da Súmula 691/STF para admitir habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar em instância inferior, diante de suposta ilegalidade manifesta 
ou teratologia.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF veda, em regra, a impetração de habeas 

corpus contra decisão monocrática que indefere liminar em outro habeas 
corpus na instância inferior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. A superação desse entendimento somente se justifica em casos de 
manifesta ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, o que não se 
verifica no caso concreto.
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5. O Tribunal de origem ainda não examinou o mérito do habeas 
corpus originário, devendo-se aguardar o esgotamento da jurisdição antes da 
intervenção do Superior Tribunal de Justiça.

6. A decisão agravada apresenta fundamentação idônea e não 
evidencia nenhuma ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da Súmula 
691/STF.

7. Precedentes desta Corte confirmam a necessidade de respeito à 
ordem processual e à competência das instâncias inferiores para análise inicial 
do mérito da impetração.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                    Brasília, 11 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NA ORIGEM. SÚMULA N. 691/STF. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA OU TERATOLOGIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR MANTIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 

indeferiu liminarmente habeas corpus sob o fundamento de que a matéria não 
foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o mérito do writ 
originário. O agravante busca a reconsideração da decisão ou a submissão da 
matéria ao colegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é cabível a 

superação da Súmula 691/STF para admitir habeas corpus contra decisão que 
indefere liminar em instância inferior, diante de suposta ilegalidade manifesta 
ou teratologia.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula 691 do STF veda, em regra, a impetração de habeas 

corpus contra decisão monocrática que indefere liminar em outro habeas 
corpus na instância inferior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. A superação desse entendimento somente se justifica em casos de 
manifesta ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada, o que não se 
verifica no caso concreto.

5. O Tribunal de origem ainda não examinou o mérito do habeas 
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corpus originário, devendo-se aguardar o esgotamento da jurisdição antes da 
intervenção do Superior Tribunal de Justiça.

6. A decisão agravada apresenta fundamentação idônea e não 
evidencia nenhuma ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da Súmula 
691/STF.

7. Precedentes desta Corte confirmam a necessidade de respeito à 
ordem processual e à competência das instâncias inferiores para análise inicial 
do mérito da impetração.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que foi impetrado habeas corpus, com pedido liminar, em 

favor de ARTHUR MATOS DE JESUS, no qual se apontou como ato coator a decisão 

monocrática de Desembargador do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO que indeferiu o pedido liminar formulado no HC n. 2007648-26.2025.8.26.0000.

Extrai-se, ademais, que o paciente encontra-se preso preventivamente pela 

suposta prática do crime de tráfico de drogas, tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006.

Em suas razões, o impetrante sustentou que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal, tendo em vista a ilicitude das provas colhidas nos autos, ante a 

ocorrência de violação do domicílio do paciente pelos policiais, que teriam ingressado no 

imóvel sem autorização e sem mandado de busca e apreensão.

Além disso, alegou ausência dos requisitos que autorizam a manutenção da 

custódia cautelar, bem como que a decisão carece de fundamentação idônea, porquanto 

foi baseada na gravidade abstrata do delito e em relatos genéricos.

Ressaltou que o paciente é primário, possui bons antecedentes, residência fixa 

e ocupação lícita, além de que o delito em tese imputado não se reveste de violência ou 

grave ameaça.

Requereu, liminarmente e no mérito, que fosse determinada a imediata soltura 

do paciente, com eventual aplicação de medidas cautelares diversas.

Em decisão monocrática, o habeas corpus foi indeferido liminarmente, por 
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aplicação da Súmula n. 691/STF (e-STJ, fls. 31-32).

No presente agravo regimental, sustenta a defesa que seria caso de superação 

da Súmula n. 691/STF, pois tanto o decreto prisional quanto a decisão que indeferiu a 

liminar na origem não estariam suficientemente fundamentados.

Para tanto, menciona que "A decisão do eminente Ministro, data venia, não 

encontra amparo em fundamentação concreta que justifique aguardar pela análise de 

mérito. O decreto cautelar de primeira instância, carente de suporte probatório robusto, 

mostra-se desproporcional e inadequado, sobretudo ante a frágil ou inexistente 

comprovação dos fatos alegados, tudo corroborado pelo ato coator do TJSP" (e-STJ, fl. 

40).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do recurso à Turma 

julgadora.

É o relatório.

 

VOTO

Conforme relatado, busca o agravante a reconsideração da decisão agravada 

ou a submissão da matéria ao colegiado.

A decisão que não conheceu do habeas corpus foi assim fundamentada (e-STJ, 

fls. 31-32):

 
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida pelo Superior Tribunal de 

Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem, que ainda não julgou o 
mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
 

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a 
tribunal superior, indefere a liminar.

 
Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N. 691/STF. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18 
TABLETES, PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR. 
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RÉU PAI DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE 
NÃO DEMONSTRADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar na origem, na 
esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia, 
salvo no caso de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão impugnada.

[...]
8. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da Súmula 

n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 914.866/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024; grifos 
acrescidos.)

 
No caso, a situação dos autos não justifica a prematura intervenção desta Corte Superior. 

Deve-se, por ora, aguardar o esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 

indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
 

A despeito das alegações trazidas no presente recurso, a decisão monocrática 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como cediço, nos termos da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, em 

regra, não se admite a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a liminar 

na origem, sob pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que 

evidenciada decisão teratológica ou desprovida de fundamentação.

Conforme mencionado no decisum recorrido, "a situação dos autos não 

justifica a prematura intervenção desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o 

esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem" (e-STJ, fl. 32).

Portanto, não se vislumbra manifesta ilegalidade apta a autorizar o 

afastamento ou mitigação da Súmula n. 691/STF, tendo em vista que a decisão recorrida 

não se apresenta como teratológica ou desprovida de fundamentação, cabendo ao 

Tribunal de origem a análise de mérito da matéria, destacando-se que o revolvimento do 

assunto certamente acarretaria a indevida supressão de instância, na medida em que será 

alvo de exame oportuno na Corte de Justiça indicada como coatora, por ocasião do 

julgamento do seu mérito.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
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DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE 
DELITIVA. DELITO COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE LIMINAR NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA 
DECISÃO IMPUGNADA. SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo Tribunal Federal 
conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
requerido a tribunal superior, indefere a liminar."

2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, motivadamente, por não ter 
verificado de imediato o alegado constrangimento ilegal que justifique a antecipação do 
mérito.

3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à mitigação da mencionada 
Súmula e a justificar manifestação antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/08/2024, DJe de 15/08/2024, grifei).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. INSURGÊNCIA CONTRA A PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR 
EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. 
AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, 
não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar proferida em outro writ 
na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.

2. No caso,  não se constata a existência de situação absolutamente teratológica que 
autorize a mitigação do mencionado óbice, pois, a priori, a necessidade da medida cautelar 
extrema foi devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias para a garantia da ordem 
pública, tendo sido destacada a gravidade concreta da conduta do Agravante, evidenciada 
pela quantidade de droga apreendida.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 888.415/SP, relator Ministro Teodoro 
Silva, Sexta Turma, julgado em 05/03/2024, DJe de 18/03/2024, grifei).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0020421-5 HC 976.900 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000302820258260246  20076482620258260000  20162852025  695212025

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO GIARETTA DE ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCELO GIARETTA DE ALMEIDA  - SP511691
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ARTHUR MATOS DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR MATOS DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : MARCELO GIARETTA DE ALMEIDA  - SP511691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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